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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO

Secretaria de Administração e Planejamento



LEI Nº.2.131/2010 – DE 14 DE DEZEMBRO DE 2010.
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE QUILOMBO E SEU FUNDO PARA O EXERCÍCIO DE 2011 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, faz saber a todos os habitantes do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO

Art.1º - O Orçamento Geral do Município de Quilombo para a o exercício de 2011 estima a Receita e                                  fixa a Despesa em R$ 20.910.000,00 (Vinte milhões e novecentos e dez mil reais).

Art.2º. - O Orçamento da Prefeitura para o exercício de 2011 estima a receita em R$17.765.110,00 (Dezessete milhões, setecentos e sessenta e cinco mil e cento e dez reais) e fixa a despesa em R$14.474.900,00 (Quatorze milhões, quatrocentos e setenta e quatro mil e novecentos reais).

§ 1º – A Receita da Prefeitura será realizada mediante a arrecadação de tributos, rendas e outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação em vigor, descriminada nos quadros e anexos, com o seguinte desdobramento:


1.RECEITAS CORRENTES




R$
                       15.334.110,00
1.1-Receita Tributária





R$
                         1.204.500,00

1.2-Receitas de Contribuições




R$                                    102.000,00
1.3-Receita Patrimonial





R$.
                              56.500,00

1.4-Receita Agropecuária




R$.
                                3.000,00


1.5-Receita de Serviços





R$.
                              90.900,00
1.6-Transferência Correntes




R$. 
                       16.550.700,00

1.7-Outras Receitas Correntes




R$.
                            148.310,00

1.8-(-)Deduções





R$.                                2.821.800,00

2.RECEITAS DE CAPITAL




R$.
                         2.431.000,00
2.1-Operações de Crédito




R$.

            1.400.000,00

2.1-Amortização de empréstimos



R$.
                            110.000,00
2.2-Transferências de Capital




R$.
                            921.000,00

TOTAL






R$.      
                       17.765.110,00
§ 2º – A Despesa da Prefeitura será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo à classificação institucional, funcional-programática e natureza, distribuídas da seguinte maneira:


I.CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL

01-GABINETE DO PREFEITO



            R$.
               509.000,00

02-SECRETARIA MUN. ADMINISTRAÇÃO
E PLANEJAMENTO   R$.
            1.652.785,00

03-CONTADORIA GERAL




            R$

  182.000,00


04.SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

            R$.                       120.000,00


05.SECRETARIA MUN.DA EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTES
R$.                   4.827.715,00         

06.SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL

              
R$.                      629.600,00
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06.SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA E COM        
R$.                      712.000,00
07.SECRETARIA DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE             
R$.                   1.267.100,00
08.SECRETARIA DOS TRANSPORTES E OBRAS


R$.                   3.641.700,00

09-SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

R$.                      749.000,00
10.RESERVA DE CONTINGÊNCIA




R$.       
               184.000,00
T O T A L







R$.                 14.474.900,00
II.CLASSIFICAÇÃO POR FUNÇÃO

04-ADMINISTRAÇÃO




R$.
                         1.937.785,00
08-ASSISTÊNCIA SOCIAL




R$.

               610.500,00

12-EDUCAÇÃO





R$.       
                         4.060.715,00

13-CULTURA






R$                                    329.000,00

15-URBANISMO





R$.                                1.030.500,00

16-HABITAÇÃO





R$.                                       5.100,00
17-SANEAMENTO





R$.                                     30.000,00

20-AGRICULTURA





R$.                                1.267.100,00
22-INDÚSTRIA





R$.                                   251.000,00
23-COMÉRCIO E SERVIÇOS




R$.                                   411.000,00
26-TRANSPORTE





R$.       
                         3.280.200,00
27-DESPORTO E LAZER




R$.                                   438.000,00
28-ENCARGOS ESPECIAIS




R$.

               640.000,00
99-RESERVA DE CONTINGÊNCIA


             R$.                                   184.000,00
T O T A L






R$.                              14.474.900,00
III.CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO A NATUREZA


DESPESAS CORRENTES




R$.                              11.075.100,00

3.1.00.00-Pessoal e Encargos Sociais



R$.                                5.422.900,00
3.2.00.00-Juros e Encargos da Dívida



R$.                                     36.000,00


3.3.00.00-Outras Despesas Correntes



R$.                                5.616.200,00
DESPESAS DE CAPITAL




R$.

            3.215.800,00

4.4.00.00-Investimentos




R$.                                2.866.700,00
             4.5.00.00-Inversões Financeiras                   

              R$.                                  266.100,00
4.6.00.00-Amortização da Dívida



R$.                                    83.000,00 


9.9.99.99-Reserva de Contingência



R$.
                            184.000,00

T O T A L






R$.
                       14.474.900,00




Art. 3º - O Orçamento do Fundo Municipal de Saúde-FMS para o exercício de 2011 estima a receita em R$.3.144.890,00 (Três milhões, cento e quarenta e quatro mil e oitocentos e noventa reais) e fixa a despesa em R$.5.595.100,00 (Cinco milhões, quinhentos e noventa e cinco mil e cem reais).

§ 1º – A Receitas do Fundo será realizada mediante arrecadações de rendas e outras receitas, na forma da legislação em vigor, descriminada no quadro e anexo, com o seguinte desdobramento:


FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS


1.RECEITAS CORRENTES




R$

            3.050.590,00

1.1-Receita Patrimonial





R$.

                   6.090,00

1.2-Transferência Correntes




R$.                                3.138.800,00

TOTAL






R$       
                         3.144.800,00
§ 2º – A Despesa do Fundo será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, 
LEI Nº.2.131/2010 – DE 14 DE DEZEMBRO DE 2010.

obedecendo à classificação institucional, funcional-programática e natureza, distribuídas da seguinte maneira:


I.CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL


01-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS


R$.

            5.595.100,00
T O T A L






R$.                                5.595.100,00
II.CLASSIFICAÇÃO POR FUNÇÃO
10-SAÚDE-FMS





R$.                                5.595.100,00
T O T A L






R$.                                5.595.100,00       

III.CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO A NATUREZA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS


DESPESAS CORRENTES




R$.
                         5.536.500,00

3.1.00.00-Pessoal e Encargos Sociais



R$.                                2.573.470,00

3.3.00.00-Outras Despesas Correntes



R$.                                2.963.030,00

DESPESAS DE CAPITAL




R$.

                58.600,00

4.4.00.00-Investimentos




R$.                                    58.600,00

T O T A L






R$.
           
            5.595.100,00
Art.4º. - O Orçamento da Câmara de Vereadores para o exercício de 2011 fixa a despesa em R$ 840.000,00 (Oitocentos e quarenta mil reais).

§ Único – A Despesa da Câmara será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo à classificação institucional, funcional-programática e natureza, distribuídas da seguinte maneira:


I.CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL


01-CÂMARA DE VEREADORES



R$.

               840.000,00

T O T A L






R$.                                   840.000,00

II.CLASSIFICAÇÃO POR FUNÇÃO
10-LEGISLATIVA





R$.
                            840.000,00

T O T A L






R$.                                   840.000,00       

III.CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO A NATUREZA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS


DESPESAS CORRENTES




R$.
                            824.000,00


3.1.00.00-Pessoal e Encargos Sociais



R$.                                   495.000,00


3.3.00.00-Outras Despesas Correntes



R$.                                   329.000,00 


DESPESAS DE CAPITAL




R$.

                 16.000,00


4.4.00.00-Investimentos




R$.                                     16.000,00

T O T A L






R$.              
               840.000,00

Art. 5º – Os recursos da Reserva de Contingência no valor de R$ 184.000,00 (Cento e oitenta e quatro mil reais) são destinados ao atendimento dos passivos contingentes, intempéries, outros riscos e eventos fiscais imprevistos, conforme abaixo:
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UNIDADE GESTORA:MUNICÍPIO

I- Intempéries

 
                                                
R$.


184.000,00

§ único- A utilização dos recursos da Reserva de Contingência será feita por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, observado o limite e a ocorrência de cada evento de riscos especificado neste artigo.

Art. 6º - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação/Fonte de Recursos, para outro, dentro de cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal (Art. 167,VI da CF).

§ único- As fontes e destinações de recursos, bem como o detalhamento, poderá sofrer alterações, inclusões ou exclusões, através de ato do Poder Executivo, de acordo com as necessidades.

Art. 7º - O Executivo está autorizado por esta lei, nos termos do Art.7º. da lei Federal nº.4.320/64, a abrir créditos adicionais suplementares, até o limite de 2%(dois por cento) da receita estimada para o orçamento de cada uma das unidades gestoras, utilizando como fontes de recursos:


I- O excesso ou provável excesso de arrecadação em cada uma das destinações de recursos, observada a tendência do exercício;


II- A anulação de saldos de dotações orçamentárias desde que não comprometidas;


III- Superávit financeiro do exercício anterior apurado em cada uma das destinações de recursos.

§ Único – Excluem-se desse limite os créditos adicionais suplementares, decorrentes de leis municipais específicas aprovadas no exercício.

Art. 8º - Os Projetos, Atividades ou Operações Especiais priorizados nesta lei com recursos vinculados à destinações oriundas de transferências voluntárias da União e do Estado, Operações de Crédito, Alienação de Ativos e outras, só serão executados e utilizados a qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido.

§ 1º - A apuração do excesso de arrecadação de que trata o artigo 43, § 3º da Lei 4.320/64 será realizado por destinação de recursos identificados nos orçamentos da Receita e Despesa para fins de abertura de créditos adicionais suplementares ou especiais, conforme exigência contida nos Artigos 8º, Parágrafo Único e 50, I da LRF e Portaria Conjunta Nº3, de 14 de outubro de 2008 da STN, com alterações da Portaria Conjunta N.1, de 30 de junho de 2009, Portaria N.467 de 6 de agosto de 2009 e alterações posteriores.

§ 2º - O controle da execução orçamentária será realizado de forma a preservar o equilíbrio de caixa para cada uma das destinações de recursos, conforme disposto nos Artigos 8º, 42 e 50, I da LRF e Portaria Conjunta Nº3, de 14 de outubro de 2008 da STN, com alterações da Portaria Conjunta N.1, de 30 de junho de 2009, Portaria N.467 de 6 de agosto de 2009 e alterações posteriores.

Art. 9º - Os recursos oriundos de convênios e seus rendimentos, não previstos no orçamento da receita, ou o seu excesso, poderão ser utilizados como fontes de recursos para abertura de créditos adicionais suplementares de projetos, atividades ou operações especiais por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 10º - As receitas de realização extraordinária, oriundas de convênios, operações de crédito e outras, não serão consideradas para efeito de apuração do excesso de arrecadação para fins de abertura de créditos adicionais suplementares e especiais.
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Art. 11° -Durante o exercício de 2011, o Executivo Municipal poderá realizar Operações de Crédito para 
financiamento de programas priorizados nesta lei.

Art. 12° - Comprovado o interesse público municipal e mediante convênio, acordo ou ajuste, o Executivo Municipal poderá assumir custeio de competência de outros entes da federação.

Art.13°.- Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar convênios com os governos Federal, Estadual e Municipal, diretamente ou através de seus órgãos da administração direta ou indireta.

Art. 14° - A presente Lei vigorará durante o exercício de 2011, a partir de 1º de janeiro, revogadas as disposições em contrário.

                                                         Gabinete do Executivo Municipal, em 14 de Dezembro de 2010.


LENOIR BIGOLIN

Prefeito Municipal

Registrada e Publicada em Data Supra

Arildo Jorge Ortolan

Funcionário Desognado
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